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Política fiscal 
conceito e teleologia 



3 

O CONTEXTO NACIONAL 
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O Contexto Nacional 
SNAPSHOT: O enorme aumento de impostos 
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O Contexto Nacional 
SNAPSHOT: O enorme aumento de impostos 

Fonte:  elaboração própria com base em dados do portal PORDATA 

Dívida pública em % do PIB 
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• Reforma do IRC (2014) 
• Reforma do IRS (2015) 
• Fiscalidade Verde (2015) 
 
 

• Reforma do regime de tributação dos fundos de investimento (2015) 

• Reabilitação Urbana  
• CFEI - Investimento produtivo 
• Lucros retidos e reinvestidos 
• SIFIDE II 
 

• Sistema e-fatura 
• Controlo reembolsos IVA 
• Aplicação de Cláusula Geral Anti-Abuso 
• Reforço dos tribunais tributários  

Rendimento 

 

Mercado de 

 Capitais 

 

Benefícios 

 Fiscais 

 

 

Combate à  

Fraude e 

 Evasão 

Fiscal 

 

O Contexto Nacional 
Reformas fiscais recentes e tendências 
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• Participation exemption (dividendos e mais-valias) 
• Isenção de lucros de EE 

 

• Regime simplificado  
• Eliminação de obrigações acessórias 

• Intangíveis 
• Patent box 
• Lucros retidos e reinvestidos (DLRR)- OE14 
 

• Dedutibilidade de custos  
• Limites aos gastos de financiamento 
• Regime dos prejuízos fiscais 

Novo 

paradigma 

 da política fiscal 

internacional 

simplificação 

 

Competitividade 

e incentivo ao 

investimento 

Redefinição  

da base 

 tributável 

O Contexto Nacional 
Reformas fiscais recentes e tendências - IRC 
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• Residência parcial 
• Perda de residência 
• Individualidade 

• Maior exclusão declarativa 
• Maior pré-preenchimento 
• Unificação 

• Tributação separada 
• Quociente familiar 
• Despesas gerais familiares 

• Capitais -  Categoria E 
• Incrementos patrimoniais – Categoria  G 
• Englobamento separado 

Novo 

paradigma 

 residência 

individual 

Simplificação 

 

TRIBUTAÇÃO 

DA FAMILIA 

REESTRUTU- 

RAÇÃO 

RENDIMENTOS 

FINANCEIROS 

O Contexto Nacional 
Reformas fiscais recentes e tendências - IRS 
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O CONTEXTO INTERNACIONAL 
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O Contexto Internacional 
Do segredo fiscal à troca de informações e ao projeto BEPS 
   

 Combate planeamento fiscal 
agressivo  

FATCA 

Troca de Informações  CDTs ATI - 
Convenção Multilateral OCDE  

Revisão das normas anti- 
branqueamento de capitais 

“Enterro” do Segredo Bancário 

Tributação da base comum 
consolidada (CCCTB) 

 
Revisão das Diretivas 

Assistência Mútua e Poupança 
 

Erosão da Base 
Tributável/Transferência de 

Resultados (BEPS) 

“We live in an age of transparency” (Jeffrey Owens) 
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O Contexto Internacional  
Ramificações em Portugal 

• 15 acordos para troca de informações em matéria fiscal com jurisdições paraisos fiscais (7 em vigor)  

•  Acordos de dupla tributação com jurisdições blacklisted  (EAU/Hong Kong/Uruguai/Panamá e Qatar). 

• Taxa agravada de 35% para rendimentos provenientes e para paraísos fiscais ou pagos para  contas em nome  

 de um ou mais beneficiários mas por conta de beneficiário efetivo não identificado 

• Taxa de IMI agravada de 7.5% para os imóveis que sejam propriedade de entidades sediadas em paraísos fiscais. 

• Reforço das obrigações declarativas dos contribuintes e instituições financeiras para cruzamento de dados. 

• Publicação do Decreto-Lei a implementar assistência mútua para recuperação de créditos fiscais e/ou parafiscais 

• Transposição para ordem jurídica interna da nova Diretiva da Assistência Mútua 

• Protocolos de revisão de acordos de dupla tributação com a Suíça e Singapura (extensão à troca de informações) 

• Convenção Multilateral de Assistência Administrativa Mútua em matérias fiscais (ratificação por Portugal 16 de Setembro) 

• FATCA (ainda por implementar em Portugal) 

 

• Aprovação do Regime de comunicação de instituições financeiras (RCIF) – prazo para prorrogação pelas ICs  

 prorrogado até 31 de Março de 2016 
• Diretiva da Assistência Mútua (alterações de 2014) - por transpor (2016?, já fora do prazo limite previsto na diretiva – 31/12/2015) 

 

2010 

2011 

2012 

2013 

2014 

2015 
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O Contexto Internacional  
Amnistias Fiscais 

43m€ 

• Taxa de 2.5% ou 5% 
sobre o valor dos 
ativos 

• Repatriamento de 
ativos detidos fora 
da UE/EEE 

• Tribunal de Justiça 
da UE – Caso C-
20/09 (não 
descriminação) 

82,8m€ 

• Taxa de 5% sobre o 
valor dos ativos 

• Repatriação de 
ativos detidos for a 
da UE/EEE 

 

258m€ 

• Taxa de 7.5% sobre 
o valor dos ativos 

• Sem limitação nos 
ativos a repatriar  

1,021m€ 

• Regularização de 
dividas fiscais 

• Redução de 
penalidades e juros 
de mora 

• Sujeição à taxa 
normal 

• Sem repatriamento 

As amnistias fiscais são a “cenoura” oferecida aos contribuintes como uma janela de oportunidade para 
repatriar/regularizar valores monetários não declarados com taxas de tributação efetiva e penalidades 

reduzidas 

Extinção de responsabilidade fiscal associada aos ativos e rendimento declarados 
incluindo processos tributários (até à regularização).  

Regularização de valores monetários não declarados em Portugal. 

RERT I 
(2005) 

RERT II 
(2010) 

RERT III 
(2012) 

RERD  
(2013) 

  
(2016) 



17 

O Contexto Internacional  
Amnistias Fiscais 

Verificou-se em 2012 e 2013 um significativo aumento dos rendimentos de capitais categoria E (juros e 
dividendos), os quais resultam quase na totalidade de fonte estrangeira, declarados no anexo J, 
conquanto os rendimentos de capitais nacionais são na generalidade sujeitos a retenção na fonte 
liberatória 

! 

! 
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O Contexto Internacional  
Amnistias Fiscais 

Verificou-se em 2012 e 2013 um significativo aumento do número de agregados com declaração de 
rendimentos da categoria E os quais tipicamente cobrem rendimentos que não foram objeto de 
retenção na fonte (i.e. a generalidade dos rendimentos de capitais) 

! 
! 
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O Contexto Internacional  
A Diretiva da Troca de Informações 
 

De acordo com as regras aplicáveis em matéria de comunicação e diligência devida contidas nos Anexos I e II, a autoridade competente de 
cada Estado-Membro comunica à autoridade competente de qualquer outro Estado-Membro, mediante troca automática, no prazo 
estabelecido no n.o 6, alínea b), as seguintes informações relativas aos períodos de tributação a partir de 1 de janeiro de 2016 referentes a 
uma Conta sujeita a comunicação: 

a) O nome, endereço, NIF(s) e, no caso de uma pessoa singular, a data e o local de nascimento de cada Pessoa sujeita a comunicação que seja 
Titular da conta e, no caso de uma entidade que seja Titular da conta e que, após aplicação das regras de diligência devida de acordo com os 
Anexos I e II, se verifique ter uma ou mais Pessoas que exercem o controlo que sejam uma Pessoa sujeita a comunicação, o nome, endereço 
e NIF(s) da Entidade e o nome, endereço, NIF(s) e data e local de nascimento de cada Pessoa sujeita a comunicação; 

b) O número da conta (ou o seu equivalente funcional, na ausência de um número de conta); […] 

d) O saldo ou valor da conta (incluindo, no caso de um Contrato de seguro monetizável ou de um Contrato de renda, o Valor em 
numerário ou o valor de resgate) no final do ano civil em causa ou de outro período de comunicação adequado ou, se a conta tiver sido 
encerrada no decurso desse ano ou período, o encerramento da conta; 

e) No caso de uma Conta de custódia: 

i) o montante bruto total de juros, o montante bruto total de dividendos e o montante bruto total de outros rendimentos gerados 
pelos ativos detidos na conta, pagos ou creditados na conta (ou relacionados com a conta) durante o ano civil ou outro período de 
comunicação adequado, e 

ii) a totalidade da receita bruta da venda ou resgate dos Ativos financeiros pagos ou creditados na conta durante o ano civil ou 
outro período de comunicação adequado a título do qual a Instituição financeira reportante atuou na qualidade de custodiante, 
corretora, mandatária ou outro representante do Titular da conta; 

f) No caso de uma Conta de depósito, o montante bruto total dos juros pagos ou creditados na conta durante o ano civil ou outro período 
de comunicação adequado 
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10 
questões de  

política fiscal 
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POLÍTICA FISCAL 
QUE DIREÇÃO? 
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Programa do Governo 
Os 5 PRINCIPAIS VETORES DAS POLITICAS FISCAIS 
 

POLITICA 
FISCAL 

 

Melhoria das Garantias 
dos Contribuintes com 

medidas pontuais  

Inversão da redução da 
taxa de IRC e preferência 

por benefícios  
específicos às empresas   

 

Reforço da 
progressividade da 

tributação 

Introdução de imposto 
sucessório sobre heranças 

de elevado valor 

 

Redução do peso do IRS em 
particular em escalões de 
rendimentos mais baixos 
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“Aumentar a progressividade do IRS, nomeadamente através da reanálise da estrutura de escalões do IRS tendo em consideração o 
esforço fiscal dos cidadãos e das famílias e eliminação gradual da sobretaxa” 

 
Fonte: Programa de Governo 

 

ANÁLISE COMPARATIVA DE TAXAS 

MÁXIMAS DE IRS (2015) 

Portugal 56.5%(*) 

Espanha 52% 

Itália 49.1% 

Grécia 46% 

Irlanda 48% 

França 54.5% 

(*) Em 2015, taxa de 48% sendo aplicável aos 
rendimentos entre € 80.000 e € 250.000 uma 

taxa adicional de solidariedade de 2,5%. A 
taxa sobe para 5% para rendimentos 

superiores a € 250.000. É ainda aplicável uma 
sobretaxa de 3,5%. 

Fonte: https://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=TABLE_I7   

Sobretaxa (2016)                                        

Lei n.º 159-D/2015 

Rendimento Coletável (euros) Taxa (%) 

Até 7.070 0 

De mais de 7.070 até 20.000 1 

De mais de 20.000 até 40.000 1,75 

De mais de 40.000 até 80.000 3 

Superior a 80.000 3,5 

10 Questões de Política Fiscal 
 1. O que esperar das taxas do IRS? 

?  Extinção da sobretaxa a partir de 2017  ? 

CES – redução em 2016 

?  Extinção em 2017  ? 

?  E os adicionais do IRS ? 

https://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=TABLE_I7
https://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=TABLE_I7
https://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=TABLE_I7
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5 VETORES DA REFORMA DO IRS 2015 

Quociente familiar Ajustamento por efeito da dimensão do agregado passa para a 

determinação das taxas progressivas 

Eliminação no OE 

2016 

Semi-dualização do sistema Exemplo: Rendimentos passivos passarem todos ser a tributados 

através de uma taxa proporcional (28%) 

Possível alteração da 

taxa?  

Tributação separada Regime regra da tributação separada, salvaguardando possibilidade 

de opção pela tributação conjunta (casados e unidos de facto) 

Não se prevê 

alteração 

Deduções à coleta Altera-se o âmbito de aplicação das deduções à coleta por despesas 

incorridas pelo agregado familiar 

Possível revisão no 

futuro? 

Incentivos à poupança Alargamento do atual regime de seguros de capitalização para outras 

formas de poupança 

Possível revisão no 

futuro? 

10 Questões de Política Fiscal 
 2. Quais serão as medidas da reforma do IRS revistas? 

“Eliminar o quociente familiar introduzido no Orçamento do Estado de 2015, que tem uma natureza regressiva, substituindo-o por uma 
dedução por cada filho que não tenha o caráter regressivo da atual formulação, com efeito neutro do ponto de vista da receita fiscal” 

Fonte: Programa de Governo 
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10 Questões de Política Fiscal 
 2. Quais serão as medidas da reforma do IRS revistas? 
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21% 

Derrama municipal 
até 1,5% do lucro 

tributável (maioria 
dos municípios cobra 

taxa máxima) 

Derrama estadual e 
municipal: são para 

manter?  

Derrama estadual 3% sobre lucro 
tributável superior a € 1.5 

milhões, 5% se superior a € 7.5 
milhões e 7% se superior a € 35 

milhões 

Compromisso 
político: redução para 
17% ou 19% em 2016 

(comissão de 
monitorização) 

Taxa reduzida para PME: 
17% sobre € 15k de lucro 

tributável 

ANÁLISE COMPARATIVA DE 

TAXAS MÁXIMAS DE IRC 

(2015) 

Portugal 29.5% 

Espanha 28%* 

Itália 27,5% 

Grécia 26% 

Irlanda 12.5% 

França 34,43,% 

Fonte: https://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=TABLE_I7  

10 Questões de Política Fiscal 
 3. Continuará a taxa de IRC a descer? 

“A taxa de IRC foi reduzida por duas vezes mas continua por rever a estrutura dos benefícios fiscais ao investimento”  
Fonte: Programa de Governo 

 

5º lugar na UE28 

* 25% 
em 2016 

https://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=TABLE_I7
https://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=TABLE_I7


27 

“Reverter o regime de «participation exemption» de dividendos e mais-valias (regressando 
ao mínimo de 10% de participação social)”  
Fonte: Programa de Governo 

 

“Reverter o prazo para reporte de prejuízos fiscais  
(reduzindo dos 12 para 5 anos)” 
Fonte: Programa de Governo 

 

“Alargamento do sistema de estímulos fiscais às PME em sede de IRC” 
Fonte: Programa de Governo 

 

“Conversão de benefícios fiscais contratuais em IRC em benefícios 
fiscais de funcionamento automático” 
Fonte: Programa de Governo 

 

Proposta de Lei (2016) para criação de norma antiabuso relativamente a dividendos e combater 
práticas de planeamento fiscal agressivo 
Fonte: Proposta de Lei n.º 7/XIII, de 21-12-2015 

 

10 Questões de Política Fiscal 
 4. Quais serão as medidas da reforma do IRC revistas? 

5 

PRINCIPAIS 

VETORES 

REFORMA 

IRC 

PARTICIPATION 
EXEMPTION 

 

PREJUIZOS 
FISCAIS 

 

PME 

 

INVESTIMENTO 

 
MEDIDAS  

ANTI-ABUSO 
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Reabilitação Urbana (5 exemplos) 

1. IVA: Taxa reduzida de 6%  

2. IMI: Isenção para prédios 
reabilitados e a reabilitar 

3. IMT: Isenção na aquisição de 
prédios destinados a reabilitação 
e na posterior aquisição para 
habitação própria do adquirente 
(limitada à primeira transmissão) 

4. IRC: Isenção para FII com ativo até 
2020 composto por 75% de 
imóveis objeto de reabilitação 
(previsão de eliminação) 

5. IRS: Rendimentos prediais e mais 
valias tributados à taxa de 5% 

 

D
E

S
A

F
IO

S
 

IN
C

E
N

T
IV

O
S

 

Desafios (5 exemplos) 

 

1. Descida gradual ou extinção do 
IMT 

2. Cláusula de salvaguarda em IMI? 

3. Manutenção/reforço do Imposto 
do Selo sobre imóveis de valor 
superior a 1M 

4. Estabilização do mercado vs 
manutenção de incentivos à 
reabilitação (IRS/IMT/IMI) 

5. Evidência do impacto da taxa 
reduzida de IVA (6%) na 
construção em obras de 
reabilitação 

 

10 Questões de Política Fiscal 
 5. Quais as perspectivas para a tributação imobiliária? 
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10 Questões de Política Fiscal 
 6. Devemos esperar pela introdução de um imposto sucessório? 

PANORAMA ATUAL 

DOAÇÃO 

CÔNJUGE, DESCENDENTES E 
ASCENDENTES  TERCEIROS  

Imóveis 
  0.8% 

Outros Bens             
Isenção   

Imóveis 10.8% 

• Criar um imposto sobre heranças? Mas ele já 
existe! 

• As mais-valias não tributadas passam a sê-lo 
sem realização? 

• Valor elevado significa quanto? 

 

 

“Criar um imposto sobre heranças de elevado valor […] atendendo ao elevado nível de tributação sobre o rendimento do 
trabalho, à elevada desigualdade de rendimentos e de património e ao facto de a atual ausência de tributação das 

sucessões levar a que as mais-valias não realizadas em vida do titular escapem totalmente à tributação” 
Fonte: Programa de Governo 

 

Outros Bens             
Isenção   
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10 Questões de Política Fiscal 
 6. Devemos esperar pela introdução de um imposto sucessório? 

• Probabilidade de: 

– Existir (interesse político ou financeiro?) 

– Ser aplicado em 2016 

– Ser aplicado retroativamente 

• Efeitos que pode ter: 

– Agravamento da sobretributação 
imobiliária (IMT, IMI, IS+1m, IVA 
n/dedutível, taxas urbanas, etc) 

– Poupança para quê? Vamos lá consumir! 

– Intergeracionalidade das empresas 
familiares 

– Evasão, fuga de $$ (para alguns) 

– Goodbye RNH’s 

 

 

Fonte:  http://ec.europa.eu/taxation_customs/resources/documents/common/publications/studies/2014_eu_wealth_tax_project_finale_report.pdf  

http://ec.europa.eu/taxation_customs/resources/documents/common/publications/studies/2014_eu_wealth_tax_project_finale_report.pdf
http://ec.europa.eu/taxation_customs/resources/documents/common/publications/studies/2014_eu_wealth_tax_project_finale_report.pdf
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10 Questões de Política Fiscal 
 6. Devemos esperar pela introdução de um imposto sucessório? 

• Interesse financeiro? O imposto sobre as sucessões representa na maior parte das finanças públicas 
europeias menos de 0,5% do PIB respetivo e menos de 3% das receitas fiscais totais! 

• Mas pretende-se que cresça para novos patamares? Os 100m€ mencionados no cenário 
macroeconómico elaborado durante a peleja eleitoral? Ou seja, pouco mais de 0,2% do total dos 
impostos arrecadados em 2015 (de acordo com a  síntese de execução orçamental de dezembro)? 

http://ec.europa.eu/taxation_customs/resources/documents/common/publications/studies/2014_eu_wealth_tax_project_finale_report.pdf  

http://ec.europa.eu/taxation_customs/resources/documents/common/publications/studies/2014_eu_wealth_tax_project_finale_report.pdf
http://ec.europa.eu/taxation_customs/resources/documents/common/publications/studies/2014_eu_wealth_tax_project_finale_report.pdf
http://ec.europa.eu/taxation_customs/resources/documents/common/publications/studies/2014_eu_wealth_tax_project_finale_report.pdf
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10 Questões de Política Fiscal 
 6. Devemos esperar pela introdução de um imposto sucessório? 

• São muitas as interrogações sobre o imposto sucessório de que se fala: 

 

– Se vai afetar herdeiros e legatários sem atender ao grau de parentesco 

– Se vai aplicar-se a todos os residentes ou se preserva a situação dos residentes não 
habituais 

– Se vai conter medidas para eliminar a dupla tributação internacional (Recomendação 
da  Comissão de 15/12/2011, 2011/856/EU) 

– A partir de que montante da herança ou doação vai aplicar-se e como se determina 
esse limite quando haja mais de um herdeiro ou legatário 

– Se vai ter âmbito de aplicação universal ou territorial 

– Se vai excluir a casa de habitação 

– Se vai introduzir alterações à determinação da base tributável 

– Que taxas vão ser aplicadas e como deverá ser pago o imposto 

 

 

“Uma Década para Portugal” 

• € 1.000.000 – 0%  

• € 2.000.000 – 14%  

• € 3.000.000 – 18,7%  

• € 4.000.000 – 21%  

• € 5.000.000 – 22,4% 

• + 28%  
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10 Questões de Política Fiscal 
 6. Devemos esperar pela introdução de um imposto sucessório? 

• Mas que fazer perante a ameaça de alargamento da tributação da transmissão sucessória: 

 

– Doar os bens? 

– Doar os bens com reserva de usufruto? 

– Colocar os bens no exterior? 

– Dividir contas bancárias? 

– Formar estruturas jurídicas em Portugal ou no exterior para as quais são transferidos 
os bens? 

– Utilizar veículos de detenção de ativos financeiros (seguros unit linked, outros?) 

– Não fazer nada? 
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Rendimento de 
trabalho 

dependente e 
independente 

(fonte estrangeira) 

Mais Valias 
(Mobiliárias) 

 

Rendimentos 
prediais 

Juros 

Dividendos 

Isenção (regra 
tributação efetiva 

no pais fonte)  

10 Questões de Política Fiscal 
 7. O regime dos residentes não habituais será revisto? 

(*)Taxa aplicável a atividades de elevado 
valor acrescentado com caráter científico, 
artístico ou técnico (Portaria n.º 12/2010) 

1. Revisão das atividades de elevado valor 
acrescentado? 

2. Taxa de 20% (mais sobretaxa) será mantida? 

3. Introdução de imposto sucessório poderá afetar 
atratividade do regime?  

4. Ineficiência na resposta aos pedidos (mais de 1 
ano) 

5. Pressão internacional quanto à dupla não 
tributação de rendimentos de pensões? 

 

23.5% (*) 

Pensões 

Mais Valias 
(Imobiliárias) 

 

Método da Isenção 

Rendimento de 
trabalho 

dependente e 
independente 

(fonte PT) 

28% (Regra Geral) 
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RNH 
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1. Instabilidade 
macroeconómica 

2. Reformas fiscais recentes 

3. Reforço da ligação entre a 
política fiscal e a máquina 
fiscal 

4. Incentivos ao investimento 
direto estrangeiro 

5. Política fiscal e criação de 
emprego 

 

 

6. Ambiente fiscal business 
friendly 

7. Quadro fiscal favorável ao 
crescimento 

8. Combate à evasão fiscal e 
planeamento fiscal 
agressivo 

9. Previsibilidade fiscal e 
decisão de investimento 

10. Reforço das garantias dos 
contribuintes 

10 Questões de Política Fiscal 
 8. Desafios do governo para atingir a “boa governação fiscal” 

10 DESAFIOS DO 
GOVERNO 
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10 Questões de Política Fiscal 
 9. Como assegurar neste contexto a estabilidade legislativa? 

Alterações fiscais (2000-2012) 
Total de Alterações: 298 

IRC 105 

IRS 81 

IMT 24 

IMI 35 

Selo  53 

Fonte: Trends in Portuguese Tax Policy, Pimentel, 

Miguel Cortez”, 

“criar quadro de estabilidade(…) garantindo que alterações aos aspetos fundamentais dos regimes  
fiscais são feitas apenas uma vez na legislatura” 

Fonte: Programa de Governo 

 

““um tratamento fiscal justo implica estabilidade e previsibilidade nas regras relativas aos impostos, para que as pessoas e as empresas 
possam ter confiança para tomar decisões. (…) Não é possível planear e programar projetos de vida e tomar decisões relativas a 

investimentos pessoais e empresariais sem um quadro fiscal minimamente estável destinado a garantir que uma boa decisão tomada 
num certo contexto fiscal não se transforma numa má decisão por esse contexto ter mudado.” 

Fonte: Programa de Governo 
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10 Questões de Política Fiscal 
10. Onde poderão ser encontradas novas fontes de receita fiscal? 
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10 Questões de Política Fiscal 
Conclusões possíveis 

• Alteração dos escalões de IRS, eliminação do quociente familiar e extinção gradual da 
sobretaxa 

• Previsível diminuição do período de reporte máximo de prejuízos fiscais (12 para 5 anos) 
e aumento da percentagem mínima (para 10%) de participação no capital social para 
regime isenção em dividendos e mais valias (participation exemption), em sede de IRC 

• Previsível manutenção da taxa de IRC em 21% e alargamento de estímulos às PME 

• Implementação do mecanismo de comunicação automática da informação financeira à 
AT previsto para o final de Março de 2016: “Enterro” do segredo bancário 

• Mecanismos automáticos e sofisticados de troca de informações cross border 

• Previsível enfoque pela AT na aplicação de normas, gerais e especiais, antiabuso, em 
especial, nas operações cross border, com o consequente aumento do número de 
inspeções seletivas 

• Maior deteção de sinais exteriores de riqueza e eventual aplicação de métodos indiretos 
de tributação (manifestações de fortuna) 

• Produção legislativa ativa decorrente da necessidade de integração na ordem juridica 
interna de diretrizes europeias e internacionais 
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